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O SR. CAMPOS MACHADO – PTB – Para questão de ordem – Sr. Presidente, passo a ler a questão de ordem:

“Senhor Presidente, tem a presente a finalidade de, com fundamento no artigo 260 do Regimento Interno, formular a Vossa Excelência a seguinte Questão de Ordem:

1. A Constituição Federal, em seu artigo 56, inciso II, estabelece os casos de licença de Deputado ou Senador, de suas respectivas Casas Legislativas, sem a perda do correspondente mandato, ou seja, por motivo de doença ou para tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que este não ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa.

2. Da mesma forma, a Carta Federal aplica idênticas regras para os Deputados Estaduais, consoante prevê o § 1° do artigo 27, assim como para os Vereadores dos Municípios, expresso no inciso IX do artigo 29 do mencionado diploma.

3. O nosso Regimento Interno também assim disciplina os casos de licença em seu artigo 84.

4. Por outro lado, a Constituição Federal, na alínea “d” do inciso II do artigo 54, estabelece que os Deputados e Senadores não poderão, desde a posse, ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo, (grifo nosso), o qual é transcrito, para os Deputados Estaduais, na alínea “d” do artigo 15 da Constituição do Estado, que, textualmente, coloca “ser titulares de mais de um cargo ou mandato eletivo federal, estadual ou municipal.”
Diante das assertivas constitucionais e regimentais ora referidas, submeto a Vossa Excelência a seguinte questão:

1°) Um Vereador, legitimamente eleito e diplomado, portanto notoriamente detentor do mandato que lhe foi outorgado, tomando posse de seu cargo, pode, em seguida, tomar posse como Deputado Estadual, na condição que detém de suplente e atendendo convocação da Mesa para assumir esse cargo?

2°) Diante dos dispositivos retro citados, e tomando a Mesa ciência de que suplente de Deputado Estadual, convocado a assumir uma cadeira no parlamento, é detentor de mandato de Vereador, assim mesmo daria posse ao parlamentar?

3°) Em caso positivo, qual o embasamento legal para tal procedimento?
